
Estamos pro ximos dos trê s mêsês dê govêrno 
Lula. Na o ha  disposiça o do govêrno ê do Congrêsso 
Nacional dê rêvogar as rêformas antitrabalhadoras ê 
antipopularês impostas por Têmêr ê Bolsonaro. O 
ministro do Trabalho, o êx-dirigêntê da CUT, Luiz 
Marinho, procura ênrolar com a comissa o tripartitê 
(êmprêsa rios, sindicalistas ê govêrno) para rêvisar 
pontos nêgativos da rêforma trabalhista. O ministro 
da prêvidê ncia, o êx-ministro do trabalho êm manda-
tos antêriorês dê Lula ê Dilma, Carlos Lupi, sêquêr 
anuncia rêparos na rêforma da prêvidê ncia. O minis-
tro da Educaça o, o êx-govêrnador pêtista do Cêara , 
Camilo Santana, diantê da prêssa o da burocracia sin-
dical, rêssuscitou o fracassado Fo rum Nacional da 
Educaça o. 

Como sê vê , trata-sê dê uma oriêntaça o do go-
vêrno Lula dê cooptar as dirêço ês sindicais visando a 
conciliaça o êntrê capital ê trabalho. Como sê fossê 
possí vêl êstabêlêcêr um consênso na rêvisa o das 
contrarrêformas, quê fossê bom tanto para os traba-
lhadorês, como para os govêrnos ê capitalistas. As 
dirêço ês das grandês cêntrais, a CUT ê Força Sindi-
cal, considêraram uma vito ria a criaça o da comissa o 
tripartitê. A CNTE, quê iniciou a campanha pêla rêvo-
gaça o da rêforma do ênsino mê dio, rapidamêntê sê 
colocou por êngrossar a suposta consulta popular do 
ministro da Educaça o, utilizando a bandêira dê 
“Rêvoga Ja ” ê êlogiou a atitudê do Ministro dê rêcriar 
o Fo rum. A dirêça o da UNE, quê rêalizou os atos dê 
15 dê março, na o fara  nada quê contrariê a govêrna-
bilidadê dê Lula. A Apêoêsp, o maior sindicato da 
Educaça o, ja  sê somou a  farsa do “Rêvoga Ja ”, ê sê 

rêcusou a convocar a paralisaça o ê assêmblêia gêral 
dê trabalhadorês da Educaça o ê êstudantês, sêguida 
dê um ato unificado, no dia 22 dê março. 

Esta  aí  o grandê obsta culo para êrguêr um po-
dêroso movimênto nacional. As dirêço ês sindicais ê 
êstudantis êsta o atê  a mêdula compromêtidas com a 
sustêntaça o do govêrno burguê s dê frêntê ampla dê 
Lula. Suas rêclamaço ês na o va o alê m dê êxigir maior 
participaça o no govêrno. A rêmoça o dêssê obsta culo 
dêpêndêra  do combatê dos trabalhadorês. Conta pa-
ra isso o ênormê dêscontêntamênto tanto nas fa bri-
cas quanto nas êscolas. E o agravamênto das condi-
ço ês dê trabalho ê ênsino – dêsêmprêgo, subêmprê-
go, baixos sala rios, êliminaça o dê dirêitos, dificulda-
dês para alcançar uma aposêntadoria ê o fracasso da 
rêforma do ênsino mê dio, ê do PEI. O caminho êsta  
na construça o das oposiço ês sindicais classistas ê dê 
luta, voltadas a indêpêndizar os sindicatos diantê 
dos govêrnos burguêsês, quê inclui o dê Lula. 

O que significa defender nas assembleias 
que as direções dos organismos dos trabalhadores 
rompam com a política de conciliação de classes, 
abandonem a farsa das comissões tripartites e se 
coloquem no terreno próprio de luta dos explora-
dos. Que organizem um Dia Nacional de Luta, com 
paralisações e bloqueios, em defesa dos empregos, 
salários, direitos trabalhistas e fim das contrarre-
formas de Temer e Bolsonaro. Será por meio da 
experiência com essas direções diante do governo 
Lula que a maioria oprimida se colocará por cons-
truir suas verdadeiras direções sindicais, estudan-
tis e políticas. 

Um só movimento nacional para pôr 

abaixo as contrarreformas: trabalhista, 

previdenciária e do ensino médio 
 

Que as centrais e sindicatos rompam com a política de conciliação de 

classes e se coloquem pela independência dos organismos dos 

trabalhadores diante dos governos 
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O POR vêm fazêndo uma campanha nas êscolas, por mêio do Bolê-
tim da Corrêntê Prolêta ria na Educaça o ê do Bolêtim Juvêntudê êm Luta, 
êm dêfêsa: 

• Rêvogaça o imêdiata das contrarrêformas trabalhista ê prêvidência ria, 
da Lêi do Têto dê Gastos, da Lêi da Têrcêirizaça o ê da rêforma do ênsi-
no mê dio; 

• Fim do PEI ê abêrtura dê todas as salas ê turnos fêchados; 

• Eliminaça o do ênsino a dista ncia ê dê todos os instrumêntos quê po-
tênciam a privatizaça o da Educaça o; 

• Rêajustê salarial dê 14,95%, como dêtêrmina a Lêi do Piso. Na o ao abo-
no! Na o ao parcêlamênto! 

• Rêposiça o das pêrdas salariais, como u nica forma dê rêcompor o podêr 
dê compra dos sala rios. Quê nênhum trabalhador rêcêba mênos do quê 
o sala rio mí nimo do DIEESE; 

• Rêvogaça o imêdiata do Plano dê Carrêira do PSDB; 

• Fim da têrcêirizaça o nas êscolas ê êfêtivaça o dê todos os têrcêirizados; 

• Dêfêsa das condiço ês dê ênsino ê trabalho, rêduzindo o nu mêro dê alu-
nos por sala. 

Esse conjunto de reivindicações deve fazer parte da luta geral 
em defesa de um único sistema de ensino, gratuito, científico, voltado 
à produção social. Deve fazer parte da luta pelas condições de exis-
tência da juventude oprimida, por meio da bandeira “Nenhum jovem 
fora da escola e fora do trabalho”, quatro horas na produção e o res-
tante para os estudos e lazer. Essas reivindicações e bandeiras só 
podem ser defendidas por meio da unidade dos trabalhadores e estu-
dantes, e dos métodos próprios da classe operária, que são as greves, 
ocupações, manifestações de rua etc. 

O dia 22 dê março dêvê sêr um primêiro passo para 
construir um podêroso movimênto dê profêssorês, funciona -
rios ê êstudantês êm dêfêsa das rêivindicaço ês. Para isso, ê  
prêciso êxigir quê as dirêço ês sindicais sê coloquêm por uni-
ficar o movimênto. Na o da  para a UNE ê UBES convocarêm 
atos no dia 15 ê os profêssorês no dia 22 dê março. Para pio-
rar, a CUT êsta  chamando o dia 21 dê março como “dia dê 
manifêstaça o pêla rêduça o dos juros ê dêmocratizaça o do 
CARF”, rêivindicaço ês quê nada tê m a vêr com as nêcêssida-
dês dos êxplorados. A proximidadê das datas obviamêntê 
dissipa as forças ê dividê o movimênto. 

Na o da  para as dirêço ês sindicais ê êstudantis conti-
nuarêm com a ladainha do “Rêvoga Ja !” ê com a bandêira da 
“intêrrupça o do PEI”, ênquanto na o mobilizam dê fato os 
trabalhadorês, com os mê todos dê luta quê rêalmêntê po-
dêm lêvar o movimênto a  vito ria. Na o da  para ficar com o 
discurso dê “aplicaça o corrêta da jornada do piso”, quando 
Tarcí sio ja  dêcrêtou quê sêra  na forma dê abono. Ao contra -
rio, ê  urgêntê canalizar o dêscontêntamênto gênêralizado 
nas êscolas para o movimênto dê rua. 

Uma dirêça o sindical classista na o podê sê apêgar a s 
prêsso ês do govêrno ê das dirêço ês dê êscolas, quê amêaçam 
diariamêntê os profêssorês com os dêcrêtos quê impêdêm os 

profêssorês dê sê manifêstarêm colêtivamêntê êm dêfêsa do 
êmprêgo, da êstabilidadê, do sala rio ê dos dirêitos quê foram 
arrancados pêlo Plano dê Carrêira do PSDB. O dirêito dê grê-
vê ê paralisaça o têm dê sêr dêfêndido a  mortê, porquê ê  a 
u nica forma dê ênfrêntar as mêdidas autorita rias ê antitra-
balhadoras dos govêrnantês. O quê têmos visto na dirêça o da 
Apêoêsp, inclusivê dê corrêntês quê sê colocavam no campo 
da oposiça o, ê  a dêsmobilizaça o ê o rêforço do imobilismo, 
quê so  sêrvêm ao govêrno. 

As ações coletivas, bem organizadas desde as esco-
las, fortalecem os professores como um setor que luta pa-
ra conquistar as suas justas reivindicações. Enquanto 
permanecerem isolados nas escolas, mais e mais pressões 
do governo e de seus porta-vozes recairão sobre o profes-
sor como indivíduo. Para isso, é fundamental rechaçar a 
política das direções de convocar atos simbólicos, de re-
presentantes sindicais e aposentados. Prática essa que 
vem se naturalizando na CUT e sindicatos, a exemplo des-
sa manifestação das centrais no dia 21 de março. Ou, en-
tão, de convocar assembleia aos sábados, para não confi-
gurar a paralisação das escolas. Mais ainda, de realizar 
reuniões on-line, como tem feito o Sinpeem. Essa é uma 
política de derrota e anulação do instinto de luta dos tra-
balhadores. 

Sem paralisação das escolas e sem luta nas ruas, a reforma do ensino 

médio não será revogada, não será conquistado o reajuste de 14,95% 

do Piso, não haverá a reposição das perdas salariais, não se colocará 

fim ao PEI e à farsa da Nova Carreira, e não se conseguirá a 

efetivação dos professores e funcionários contratados 

A rêforma do ênsino mê dio foi o mêca-
nismo para o govêrno aprofundar a utilizaça o 
do ênsino a dista ncia (EaD). Aprovêitou a pan-
dêmia, quando as êscolas foram fêchadas, pa-
ra instituir as aulas on-linê ê as plataformas 
digitais. Apo s o rêtorno prêsêncial das aulas, 
partê do currí culo (aulas dê “êxpansa o”) ê 
APDs continuaram por mêio do EaD. Com o 
“Novo Ensino Mê dio” ê a prolifêraça o dê itinê-
ra rios, os profêssorês tê m rêcorrido aos paco-
tês virtuais com sugêsto ês dê têmas ê aulas. E 
as faculdadês privadas sê tornaram êmprêsas 
dê cursos a  dista ncia dê formaça o dê profês-
sorês, quê acabam rêproduzindo êssa êxcrês-
cê ncia do capitalismo no intêrior das êscolas. 
Situaça o quê sê rêpêtê com a imposiça o do 
PEI, com o agravantê dê êxpulsar o aluno-
trabalhador. 

Eis aí por que não dá para separar a 
luta contra o “Novo Ensino Médio” e o PEI do 
combate ao ensino a distância, à privatiza-
ção e à terceirização. O que implica a defesa 
da efetivação de todos os trabalhadores 
terceirizados. E não dá para separar da luta 
pela abertura das salas e escolas fechadas, 
do combate pela redução do número de alu-
nos por sala - no máximo 25 alunos.  

Revogar a reforma do ensino 

médio e o PEI! Rejeitar o EaD 

e a terceirização, porque são 

instrumentos de avanço da 

privatização! 

 

Pôr em marcha as reivindicações e ban-

deiras que unificam os trabalhadores e a 

juventude oprimida 


